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 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 402/2019

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo Resolutivo Incerto para a carreira/ca-
tegoria de Técnico Superior.

Manutenção da exclusão no âmbito
do 1.º método de seleção/Convocatória para realização

do 2.º método de seleção

1 — Na sequência da audiência prévia, realizada nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 29.º e nos artigos 30.º e 31.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação e do Código do 
Procedimento Administrativo (DL n.º 4/2015 de 07 -01), notificam -se 
os candidatos da manutenção da exclusão no âmbito do 1.º método de 
seleção Avaliação Curricular (AC), nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 31.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, dos proce-
dimentos concursais comuns para constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo Resolutivo Incerto para a carreira/categoria de Técnico Superior 
(m/f) conforme Aviso de abertura n.º 11741/2018, publicado no Diário 
da República n.º 159, 2.ª série, de 20.08.2018 e Declaração de Retifi-
cação n.º 620/2018 publicada no Diário da República n.º 166, 2.ª série, 
de 29 -08 -2018, Ref.as BB) e II)

2 — As listas contendo os candidatos notificados da manutenção da 
exclusão, encontram -se afixadas no átrio da DMRH, sita na Rua do 
Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas na página eletrónica 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Educação e emprego> Emprego 
e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos con-
cursais a decorrer.

3 — Os processos dos procedimentos concursais podem ser consul-
tados, na Divisão Municipal de Recrutamento e Gestão de Carreiras, 
sita à Rua do Bolhão, n.º 192, 6.º piso, 4000 -111 Porto, mediante agen-
damento prévio.

4 — Mais se informa, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 33.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, que a data, hora e local da realização do 2.º método de 
seleção, Entrevista Profissional de Seleção (EPS), se encontra afixada 
nas instalações da Direção Municipal de Recursos Humanos (sita na 
Rua do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, 
em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Educação e emprego> Emprego e 
atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos concursais 
a decorrer.

19 de dezembro de 2018. — A Diretora Municipal de Recursos Hu-
manos, Salomé Ferreira.

311927764 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 403/2019

Procedimento Concursal para Contratação por Tempo Indeterminado 
de 1 Indivíduo na Categoria

de Assistente Operacional — Área Funcional de Mecânica
Para efeitos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que na sequência do despacho do signatário de 
04 de dezembro de 2018, encontra -se aberto procedimento concursal 
comum, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
em que é aberto procedimento concursal para detentores de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, sendo que em caso de im-
possibilidade de ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores sem relação jurídica de emprego 
público, tendo em vista preenchimento de um posto de trabalho no 
Mapa de Pessoal deste Município na categoria de assistente operacional.

1 — Caracterização dos postos de trabalho e perfil de competências:
As inerentes ao conteúdo funcional, nomeadamente, funções de 

natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em 
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis, 
especificamente, detetar as avarias mecânicas, reparar, afinar, montar e 

desmontar os órgãos de viaturas ligeiras e pesadas a gasolina ou a diesel, 
bem como outros equipamentos motorizados ou não.

Executar outros trabalhos de mecânica geral, afinar, ensaiar e conduzir 
em experiência as viaturas reparadas, fazendo a manutenção e o controlo 
de máquinas e motores.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

2 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade.
2.1 — Haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional por 

formação ou experiência profissional, nos termos do n.º 2 do artigo 34.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é valido para o re-
crutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho;
Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto;
Código do Trabalho — Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;
Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março;
Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro;
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro;
Lei n.º 23/2012, de 25 de junho;
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto;
Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho;
Lei n.º 11/2013, de 28 de janeiro;
Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto;
Lei n.º 27/2014, de 8 de maio;
Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto;
Lei n.º 28/2015, de 14 de abril;
Lei n.º 120/2015, de 1 de setembro;
Lei n.º 8/2016, de 1 de abril;
Lei n.º 28/2016, de 23 de agosto;
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro;
Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto.

5 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na Divisão de 
Infraestruturas e Logística.

6 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, «as autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação», previsto no artigo 24.º da Lei 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

No entanto, consultada a ECCRC foi este Município informado do 
seguinte: «Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a inexistên-
cia, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil 
adequado».

7 — Requisitos de Admissão — São requisitos cumulativos de ad-
missão: Os requisitos gerais de admissão serão os previstos no ar-
tigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas: 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.1 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser apresentadas através de formulário que se encontra em http://
www.cmpv.pt/ficheiros/pdfs/info_regulamentar/560.pdf, podendo 
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as mesmas ser remetidas através do correio, por carta registada 
com aviso de receção, endereçada à Câmara Municipal da Praia da 
Vitória, Rua do Cruzeiro — 9760 -851 Praia da Vitória, ou para o 
e-mail — geral@cmpv.pt, acompanhadas, obrigatoriamente e sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

9.2 — Currículo profissional detalhado, devidamente datado e as-
sinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, as 
quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento 
concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos 
documentos comprovativos da frequência das ações de formação e da 
experiência profissional;

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação jurídica de emprego público na carreira/categoria de que 
seja titular, posição remuneratória, a avaliação de desempenho relativo 
ao último período, não superior a três anos e a caracterização do posto 
de trabalho que ocupa, ou ocupou por último no caso de trabalhadores 
em situação de requalificação, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal;

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como indicação do número do bilhete de identidade e do 
número fiscal de contribuinte ou do cartão de cidadão;

c) Aos candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal da Praia 
da Vitória, não é exigida a apresentação de outros documentos compro-
vativos dos factos indicados no currículo, nomeadamente fotocópia dos 
documentos comprovativos da frequência das ações de formação, da 
experiência profissional, das habilitações literárias e avaliação do desem-
penho, desde que expressamente refiram no requerimento de candidatura, 
que os mesmos se encontram arquivados no processo individual.

9.3 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que não reúnam 
os requisitos obrigatórios atrás estabelecidos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

11 — Métodos de seleção: Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os métodos de seleção são os seguintes:

Prova de Conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica (AP) e En-
trevista Profissional de Seleção (EPS), sendo os mesmos aplicados 
em simultâneo a todos os candidatos detentores de relação jurídica de 
emprego público e sem relação jurídica de emprego público.

A prova de conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos acadé-
micos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

12 — A avaliação das competências técnicas incidirá na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

13 — A prova de conhecimentos incidirá sob conteúdos de natureza 
genérica.

13.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, de con-
sulta, revestindo natureza teórica, será de realização individual e efetuada 
em suporte de papel, constituída por questões de escolha múltipla, 
sendo classificada de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até 
às centésimas, com a duração máxima de 2h00.

13.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica será valorada da seguinte forma: Em cada 
fase intermédia do método, através das menções classificativas de Apto 
e Não Apto.

Na última fase do método, para os candidatos que tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20,16,12,8 e 4 valores.

13.3 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 

e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A Entrevista Profissional de Seleção será realizada pelo júri.
A classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta da 

votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através 
da média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

14 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 36.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os métodos de seleção a utilizar são os se-
guintes: Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências. 
Os métodos de seleção atrás referidos podem ser afastados por escrito 
pelos candidatos ao abrigo da referida disposição legal, circunstância em 
que se aplicarão os métodos previstos para os restantes candidatos.

a) Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas enti-
dades competentes, Formação Profissional, Experiência Profissional e 
Avaliação do Desempenho.

15 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, caso os candidatos não possuam avaliação 
de desempenho relativa ao período a considerar, por motivos que não lhe 
sejam imputáveis, o júri atribuirá a classificação de 10 valores.

16 — Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise.

17 — As classificações finais resultarão da média ponderada das 
classificações obtidas nos métodos de seleção e obedecerão às seguintes 
fórmulas, sendo valoradas na escala de 0 a 20 valores, arredondada até 
às centésimas:

a) Para os candidatos em geral:
CF = 0,65 × PC + 0,25 × AP +0,10 × EPS

em que:
CF = Classificação final;
PC = Prova de conhecimentos;
AP = Avaliação psicológica;
EPS = Entrevista profissional de seleção.

b) Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e que não tenham afastado, por escrito, os 
métodos nele constantes:

CF = 0,50 × AC + 0,50 × EAC

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências.

18 — Cada um dos métodos utilizados será eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração infe-
rior a 9,50 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal da Praia da Vitória e 
disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização 
da audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
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previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal da Praia 
da Vitória e disponibilizada na sua página eletrónica.

22 — Determinação do posicionamento remuneratório — De acordo 
com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remune-
ratórias da categoria é objeto de negociação com o empregador público, 
a qual terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal 
com os limites e condicionalismos impostos pela Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

24 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supra mencionado.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 2.º dia útil seguinte à 
presente publicação, no Diário da República, na página eletrónica do 
Município e por extrato, no prazo máximo de dois dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

26 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Chefe de Divisão de Infraestruturas e Logística — Madail 

Denise Ormonde Ávila;
Vogais efetivos:
Técnico Superior — Paulo Manuel Lopes Nunes (substituirá o pre-

sidente nas suas faltas e impedimentos);
Assistente Operacional — Osvaldo Manuel Borba Barcelos;

Vogais suplentes:
Técnica Superior — Anabela Gomes Vitorino Leal;
Chefe de Divisão de Investimentos e Ordenamento do Territó-

rio — Manuel Adriano Maurício Ortiz.
12 de dezembro de 2018. — O Vereador, Tiago Lúcio Borges de 

Meneses Ormonde.
311910834 

 Aviso n.º 404/2019

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pelo n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, do procedimento concursal para contratação 
por tempo indeterminado com um indivíduo na categoria de técnico 
superior — licenciatura em engenharia e gestão do ambiente, encontra-
-se afixada em local visível e público das instalações deste Município, 
bem como na página eletrónica do mesmo.

14 de dezembro de 2018. — O Vereador, Tiago Lúcio Borges de 
Meneses Ormonde.

311914763 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Edital n.º 41/2019
João Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo, Presidente da Câmara 

Municipal de Proença -a -Nova, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 2 do artigo 47.º, conjugado com o artigo 159.º, ambos do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, torna público que foram outorgados no dia 2 de julho 
de 2018, ao abrigo do artigo 132.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, Acordos de Execução entre a Câmara Municipal de 
Proença -a -Nova e a União de Freguesia de Sobreira Formosa e Alvito 
da Beira, União de Freguesias de Proença -a -Nova e Peral; Freguesia de 
Montes da Senhora e Freguesia de S. Pedro do Esteval, que se passam 
a reproduzir:

Acordo de execução entre a Câmara Municipal de Proença-
-a -Nova e a União de Freguesias de Sobreira Formosa e 
Alvito da Beira para a concretização da delegação legal 
de competências.
Aos dois dias do mês de julho de 2018, no Edifício dos Paços do 

Concelho, perante mim, Maria João Cardoso, designada para servir de 
oficial público por despacho do Presidente da Câmara Municipal, datado 
de 25/10/2017, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b), do 
n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
tendo presente os poderes conferidos pelos artigos 18.º, n.º 1, alínea a) 
e 35.º, n.º 1, alínea a) do referido diploma legal, compareceram como 
outorgantes:

Município de Proença -a -Nova, pessoa coletiva de direito público 
com o n.º 505377802, Avenida do Colégio, em Proença -a -Nova, neste 
ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, João Manuel 
Ventura Grilo de Melo Lobo, com poderes para o ato, adiante designado 
de Primeiro Outorgante, e

União de Freguesias de Sobreira Formosa e Alvito da Beira, pessoa 
coletiva de direito público com o n.º 510840264, Estrada Nacional 233, 
n.º 90 6150 -737 Sobreira Formosa, neste ato representado pelo Presi-
dente da União de Freguesia de Sobreira Formosa e Alvito da Beira, 
António Alberto Antunes Coelho, com poderes para o ato, adiante de-
signado de Segundo Outorgante.

Entre o primeiro e o segundo outorgante é celebrado o presente acordo 
de execução, nos termos e ao abrigo dos artigos 9.º, n.º 1, alínea g), 16.º, 
n.º 1, alíneas i) e j), 25.º, n.º 1, alíneas k) e l), 33.º, n.º 1, alíneas m) e n) 
e 116.º e seguintes do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
e 338.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação atual, que se rege pelas se-
guintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Disposições gerais e objeto

Cláusula primeira
Objeto

1 — O presente acordo de execução tem por objeto a concretização 
da delegação legal de competências na União de Freguesias de Sobreira 
Formosa e Alvito da Beira, nos termos previstos nos artigos 132.º, n.º 1 
e 133.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no que diz 
respeito às competências que se seguem:

a) Assegurar a limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumi-
douros, nas localidades da sua área de jurisdição;

b) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes municipais, nas 
localidades da sua área de jurisdição.

2 — A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
compreendem, nomeadamente, a varredura e lavagem manual ou mecâ-
nica das vias e espaços públicos e a desobstrução e limpeza de sarjetas 
e sumidouros.

3 — A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreen-
dem, nomeadamente, a conservação, arranjo e limpeza de espaços verdes 
ajardinados municipais, bem como o restabelecimento de espécies em 
articulação com os viveiros municipais.

Cláusula segunda
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo

1 — Na execução do presente acordo observar -se -ão:
a) O respetivo clausulado;
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

2 — Subsidiariamente observar -se -ão, ainda:
a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas 
alterações legislativas;

b) O Código do Procedimento Administrativo.


